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CIVIS NO CAMPO DE BATALHA

A SOLDADO Jessica Lynch despertou o interesse 
do mundo inteiro quando, no dia 2 de abril de 
2003, foi resgatada por uma equipe de Operações 

Especiais do Hospital Saddam na cidade de Nasiriya, no 
Iraque.1 No dia 23 de março, o comboio de sua unidade 
seguia por uma estrada errada após ter se atrasado e 
separado do resto da unidade e foi atacado por iraquianos.  
Lynch passou a ser uma prisioneira de guerra (prisoner 
of war — POW) perante a lei da guerra — o corpo 
internacional de leis, principalmente composto pelos 
Regulamentos de Haia e das Convenções de Genebra.2  
O dramático resgate trouxe à tona uma das realidades da 
guerra — a possibilidade que tropas americanas caiam 
em mãos inimigas durante um conflito armado. 

Como membro das Forças Armadas regulares, Lynch 
teve o direito de ser classificada como um POW, rece-
bendo certo nível de tratamento enquanto estivesse nessa 
condição. Um segundo direito fundamental recebido 
era a imunidade de ser julgada pelas leis do inimigo por 
quaisquer atos de guerra legítimos executados antes de 
sua captura. Esta imunidade importante denomina-se a 
“imunidade do combatente”. 3 Portanto, se Lynch tivesse 
disparado e matado um soldado iraquiano durante o 
ataque, não poderia ter sido julgada por assassinato. Ela 
ficaria “coberta pela manta da imunidade” por seus atos 
como combatente. 

A condição de Lynch como POW e os privilégios 

que a mesma concede nunca estiveram em dúvida. O 
verdadeiro debate sobre a condição está em outra área − 
a dos civis no campo de batalha. O moderno campo de 
batalha tem cada vez mais civis e operadores paramili-
tares acompanhando forças estadunidenses em apoio a 
operações militares. 

Vamos supor, por um momento, que houvesse civis no 
comboio de Jessica Lynch. Quando o tiroteio começa, 
vários iraquianos são mortos e o inimigo captura dois 
civis.  Os iraquianos logo descobrem que um dos civis 
é um contratado do Exército para manter em funcio-
namento os geradores elétricos; o outro é um operador 
paramilitar da Agência Central de Inteligência dos EUA 
(Central Intelligence Agency −CIA), responsável por 
organizar movimentos de resistência dentro do Iraque. 
O contratado civil acompanhando as forças apresenta 
uma identificação indicando a sua condição como civil 
acompanhando a força. O operador paramilitar não tem 
tal identificação. Ambos vestem roupa civil, mas o opera-
dor paramilitar tem uma arma; o outro está desarmado. 

A pergunta agora é se estes civis capturados devem 
receber as mesmas proteções como as recebidas por 
Lynch sob a lei internacional.  Devem ser privados das 
proteções porque sua presença no campo de batalha de 
alguma forma viola o princípio da “distinção” existente 
na lei da guerra, ou seja, o principio que civis devem ser 
distinguidos de combatentes?
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O Principio da Distinção
O principio da distinção é fundamental na lei da guerra 

e “é o fundamento sobre o qual existe a codificação das 
leis e dos costumes de guerra”.4 Sob a  lei internacional 
consuetudinária  (à qual se adere por costume), a dis-
tinção impõe uma obrigação para as partes em conflito. 
Primeiro, os civis devem ser diferenciados dos combaten-
tes. Segundo, uma vez distinguidos os combatentes dos 
civis, as partes em um conflito podem atacar somente os 
combatentes e os objetivos militares. Esta obrigação das 
partes, codificada em 1977 pelo Artigo 48 do Primeiro 
Protocolo Adicional das Convenções de Genebra de 
1949 diz: “Para assegurar o respeito à população civil e 
a sua proteção e a dos objetos civis, as partes do conflito 

devem, a toda hora, distinguir entre a população civil e 
os combatentes e entre as instalações civis e os objetivos 
militares. De acordo com isso, dirigirão as suas operações 
somente contra objetivos militares.”5 

Para cumprir com a primeira parte da distinção — a 
distinção entre civis e combatentes — a linha deve ser 
traçada entre o que constitui um combatente e o que 
constitui um civil. Um indivíduo pode ter apenas uma 
condição entre as duas sob a lei da guerra: ser civil ou 
ser combatente. Um combatente é alguém que “tem o 
direito de participar diretamente em hostilidades”.6 Por 
exemplo, os membros das Forças Armadas que fazem 
parte de um conflito são combatentes. O direito de 
participar em hostilidades lhes provê dois importantes 
direitos relacionados com a captura: a condição de POW 
e a imunidade como combatente. 

A condição de POW presta ao indivíduo certos pri-
vilégios enquanto é detido pelo inimigo: tratamento 
humano e justo, o direito de não ser insultado, cuidados 
médicos gratuitos e imunidade contra atos de represália. 
A imunidade como combatente é a imunidade de ser 
julgado por atos de guerra ou atos cometidos antes de 
ser capturado como prisioneiro de guerra. Porém, dife-
rentemente da condição de POW, que se oferece a certos 
civis, a imunidade como combatente é disponível apenas 
aos combatentes.7 

A Terceira Convenção de Genebra relativa ao Tra-

tamento de Prisioneiros de Guerra, também identifica 
membros de milícias e de movimentos organizados de 
resistência pertencentes a um partido do conflito como 
tendo o direito de participar das hostilidades. Porém, sob 
a lei internacional, os membros de milícias e de organi-
zações de resistência devem cumprir quatro condições 
para serem considerados combatentes: 

• Devem ser comandados por uma pessoa responsável 
por subordinados. 

• Devem carregar identificação visivelmente reconhe-
cida a distância.

• Devem portar as suas armas abertamente. 
• Devem conduzir as suas operações de acordo com 

as leis e os costumes de guerra.8  
Não obstante os seus graus ou posições, todos os com-

batentes “são obrigados a se distinguirem da população 
civil enquanto engajados em um ataque ou durante uma 
operação militar em preparação de um ataque”.9

Por outro lado, o termo “civil” se define sob a lei inter-
nacional pela negação. Essencialmente, um civil é qualquer 
pessoa que não seja um combatente. O Artigo 50 do Primeiro 
Protocolo Adicional das Convenções de Genebra diz, “Em 
caso de dúvida se uma pessoa é civil ou não, essa pessoa será 
considerada como civil.”10 Ao contrário dos combatentes, 
os civis não recebem, normalmente — nem requerem — a 
condição de POW, já que são protegidos por um grupo 
aparte de regras internacionais — a Quarta Convenção de 
Genebra, relativa à Proteção de Pessoas Civis.11

O segundo aspecto da distinção − atacar somente 
combatentes e objetivos militares − é somente possível 
quando as partes de um conflito já distinguiram os com-
batentes dos civis. Uma vez feita a distinção, os comba-
tentes, tais como membros das Forças Armadas, podem 
ser legitimamente atacados pelo inimigo, enquanto os 
civis não podem ser atacados.  No início do século XX, 
J. M. Spaight, um estudioso do assunto, observou: “a 
separação de exércitos (combatentes) dos habitantes pací-
ficos (civis) em duas classes distintas, foi talvez o maior 
triunfo da Lei Internacional. O seu efeito em mitigar as 
crueldades da guerra tem sido incalculável.”12 A lei da 
guerra tem focado, historicamente, nessa separação. 

Já nos meados do século XIX, atacar civis era impli-
citamente proibido: “o único objetivo legítimo dos 
países durante uma guerra deve ser o de debilitar as 
forças militares do inimigo.”13 De fato, “a distinção entre 
beligerantes (combatentes) e a população civil tem sido 
aceita como regra auto-evidente da lei consuetudinária 
na segunda metade do século XIX.”14 Durante o século 
XX, os Regulamentos de Haia, a Convenção de Genebra 
e seus protocolos adicionais “explicitamente confirmaram 
a regra consuetudinária de que civis inocentes devem 
ficar fora das hostilidades tanto quanto possível e gozar 
da proteção generalizada contra os perigos provenientes 
das hostilidades.”15
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O verdadeiro esforço para proibir explícitos ataques 
contra civis surgiu após a II GM devido à vasta destrui-
ção sofrida pelos continentes asiático e europeu.  Como 
consta do Artigo 51 do Primeiro Protocolo Adicional, “a 
população civil... não será alvo de ataque.”16 O comen-
tário oficial sobre esse artigo é, “O Artigo 51 é um dos 
mais importantes artigos do Protocolo.”17

Civis Acompanhando a Força
Proteger a população civil é um objetivo da lei interna-

cional.  Se as guerras devem ocorrer, devem ser travadas 
apenas entre as forças militares. A distinção entre comba-
tentes e civis é crucial para cumprir essa meta. Embora, 
inevitavelmente, os combatentes matarão ou ferirão civis, 
a esperança é que a lei internacional faça com que tais 
baixas sejam não intencionais e bem menos prováveis de 
ocorrer caso os civis não fossem protegidos. 

Nenhuma participação direta ou ativa. W. Hays 
Parks, um estudioso do conflito armado internacio-
nal, observou, “os civis têm proteção contra ataques 
intencionais, contanto que não tomem uma participem 
ativamente nas hostilidades.”18 O Protocolo I afirma que 
civis “não estão autorizados a participar diretamente em 
ações hostis.”19Sob a lei da guerra, a participação ativa 
ou direta em hostilidades se define como ações tomadas 
“para causar danos ou baixas no pessoal e equipamento 

de forças armadas inimigas”.20 Embora pareça ser uma 
definição clara, ela agora se torna confusa, devido aos 
civis que acompanham as forças armadas para dentro das 
áreas das operações de combate. 

A Terceira Convenção de Genebra identifica algumas 
categorias limitadas de civis que podem ser detidos até o 
cessar das hostilidades, mas que, em troca, devem receber a 
condição de POW mesmo sem ser combatentes.  Este grupo 
de indivíduos constitui-se de “pessoas que acompanham a 
força armada sem ser membros” das Forças Armadas”.21 

Para poder receber a condição de POW, estes civis não 
podem ter participação direta ou ativa nas hostilidades: 
“Membros civis da tripulação aérea militar..., contratados 
para a entrega de suprimentos e membros de unidades de 
trabalho ou dos serviços responsáveis pelo bem-estar da 
força armada” são exemplos de civis que qualificam como 
civis legitimamente acompanhando a força. 22

Alguns comentaristas, compreendendo a natureza 
diferente entre civis da “população em geral” e civis 
que acompanham a força, têm-se referido a estes últi-
mos como sendo “quase combatentes”.23 Porém, não há 
menção desta distinção na lei internacional. De fato a 
condição de “quase combatente” foi proposta e rejeitada, 
durante o esboço do Protocolo Adicional.24 A lei inter-
nacional continua reconhecendo apenas duas condições 
válidas: combatentes e civis. 
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A soldado Jessica Lynch é levada para uma ambulância em 3 de abril de 2003, na Base Aérea Ramstein, na Alemanha. Ela foi a 
primeira prisioneira de guerra a ser resgatada no conflito do Iraque.
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Sob a lei internacional, se qualquer civil comete 
um ato hostil; ou seja, participa ativa ou diretamente 
das hostilidades, esse civil fica sujeito a ser atacado. 
Além disso, caso o mesmo civil seja capturado, poderá 
ser julgado por tais atos hostis. O efeito desta regra é 
claro: um civil acompanhando a força que engaja em 
um ato hostil recebe pouca proteção, tanto em relação 
aos ataques inimigos, quanto ao julgamento por atos de 
guerra. O objetivo dos comandantes, é assegurar que 
os civis sob o seu comando não sejam colocados em 
posições de risco, mas, caso sejam, que compreendam 
os riscos a que se submetem quando participam de 
atividades que constituem uma participação direta ou 
ativa nas hostilidades. 

Guia geral para comandantes.  Mesmo que o prin-
cípio da distinção seja um princípio fundamental da lei 
da guerra, o número de civis acompanhando a força 
tem aumentado continuamente. Em parte, isto é devido 
à redução de pessoal e aos esforços do Pentágono para 
reduzir custos, desde o começo dos anos 90, privatizando 
e contratando terceiros para muitas das funções antes 
executadas por pessoal militar.  A principal motivação por 
trás deste esforço é a premissa de que contratados civis 
possam executar certas tarefas tão ou mais eficiente e 
eficazmente do que o pessoal militar de apoio ao combate 
e de apoio logístico, preservando, assim, o acantonamento 
militar para os que “puxam o gatilho”. Este esforço tem 
“tornado as Forças Armadas dependentes dos especia-
listas civis.”25 

Atualmente, quando qualquer unidade se desdobra, a 
proporção de civis para combatentes aumenta em termos 
do número de civis empregados; “as tarefas dos civis 
que acompanham a força também mudou”.26   Enquanto 
alguns civis desempenham papéis de apoio tradicionais, 
tais como construindo pistas de aterrissagem e provendo 
acantonamento e alimentos, um número crescente de 
civis está provendo tropas na linha de frente com apoio 
técnico para sistemas de armas dotadas de tecnologia 
de ponta.27 

Para comandantes, o resultado é um aumento no 
número de civis em situações de risco e pelos quais são 
responsáveis. Embora o comandante seja responsável 
pela segurança dos civis na linha de frente, estes, embora 
não empunhando armas, estão trabalhando com afinco 
com combatentes para assegurar que os soldados possam 
atirar. O resultado pode justificar a conclusão inimiga de 
que os civis tomaram parte ativa ou direta nas hostilidades 
“para causar dano ou baixas ao pessoal e equipamento 
das forças armadas”.28 

O comandante deve entender que existe um verdadeiro 
risco para os civis, pelos quais é responsável, de serem 
atacados e, caso sejam capturados, estarão sujeitos a um 
julgamento pelo inimigo por atos hostis. Esta realidade 
resulta do fato que, além da prova “danos ao inimigo” 
encontrada na lei da guerra, não há nenhuma outra relativa 
ao que constitui a participação direta ou ativa em hosti-
lidades. Um comentarista disse, com muita propriedade, 
que a prática atual “de apenas advertir os comandantes 
com generalidades para não prejudicar a condição civil 
é insuficiente.”29

Várias regras têm sido promulgadas em um esforço 
para impedir que civis acompanhando a força tenham 
participação ativa ou direta em hostilidades. A Doutrina 
Combinada estabelece que civis “não podem legalmente 
desempenhar funções militares e não devem trabalhar 
em cenários que envolvam operações de combate militar 
onde possam ser vistos como combatentes.”30 O propósito 
dessa doutrina é para assegurar que a primeira parte do 
princípio da distinção − a distinção entre civis e comba-
tentes — seja respeitada. 

De uma perspectiva de política e doutrina, os coman-
dantes devem considerar, no mínimo, cinco áreas enu-
meradas em um esforço para assegurar que os civis que 
acompanham a força não percam o seu direito de merecer 
a condição de prisioneiro de guerra e que não fiquem 
sujeitos a serem julgados por engajarem os seguintes 
atos hostis:

• O uso de armas. Civis não devem andar armados, 
exceto para a sua autodefesa, em situação limitada e 
aprovada pelo comandante combatente.31

• Proteção da Força. Civis não desempenharão funções 
de proteção da força tais como a construção de fortifica-
ções e a vigilância de pontos de controle.32

Os civis serão providos e portarão um Cartão de 
Identidade da Convenção de Genebra, identificando-os 
como civis “autorizados a acompanhar forças militares 
em campanha, dando-lhes o direito de serem tratados, 
caso capturados, como prisioneiros de guerra.”33 Geral-
mente, civis serão designados para tarefas em escalões 
acima de divisão, em um esforço para minimizar a sua 
exposição ao perigo.34 Outrossim, civis normalmente não 
vestirão uniformes militares (dos EUA), a não ser que o 
comandante os autorize usá-lo. No entanto, não obstante 

Proteger a população civil é um objetivo 
da lei internacional.  Se as guerras 
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sejam não intencionais e bem menos 
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não fossem protegidos. 
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o seu vestuário, civis portarão um símbolo estabelecendo 
a sua condição de civil.35

O objetivo desta doutrina é assegurar que se respeite 
a obrigação da distinção; ou seja, assegurar a condição 
protegida de civis acompanhando a força. Quanto mais 
os civis se pareçam com membros das forças (vestindo 
uniformes, portando armas, desempenhando funções 
perto da área de engajamento, exercendo funções como 
supridores da força ou andando sem comprovante de sua 
condição de civis acompanhando a força), maior o risco 
de perderem a condição de POW, sujeitando-se a serem 
julgados caso forem capturados. 

Estas regras generalizadas, com a possível exceção da 
proteção da força, se dirigem somente à aparência do civil, 
e não às suas ações. Os regulamentos não abordam as fun-
ções que o civil acompanhando a força pode executar para 
serem consideradas uma participação ativa ou direta nas 
hostilidades. Como resultado, os civis que acompanham a 
força, não obstante a sua aparência e documentação, correm 
o risco de serem engajados em ações que possam ser vistas 
como violações da lei da guerra. De fato, há grande falta de 
uma orientação realística que trate deste assunto. 

Operadores Paramilitares 
Enquanto falta clareza no guia para comandantes, com 

relação à quais missões se consideram apropriadas para 

os civis acompanhando a força, um que lide com o uso 
de operadores paramilitares é virtualmente inexistente. 
O campo de lei internacional se torna ainda mais peri-
goso quando um civil não está apenas acompanhando a 
força, mas é um operador paramilitar intencionalmente 
engajado em atos obviamente hostis. 

Durante a II GM, a administração do Presidente 
Roosevelt criou o Escritório de Serviços Estratégicos 
(Office of Strategic Services − OSS), precursor da CIA. 
Operadores do OSS focavam na “espionagem, sabotagem 
e no apoio à resistência”.36  Alguns operadores, que eram 
membros militares, trabalhavam para o comandante do 
teatro e, ocasionalmente, vestiam roupa civil  enquanto 
conduziam missões militares.37 Se capturados em roupa 
civil, não obstante a sua condição militar ou não militar, 
estes operadores recebiam pouca, ou nenhuma, proteção. 
A sua morte era quase certa. 

Em 1947, foi criada a Agência Central de Inteligên-
cia e, de acordo com a legislação que a capacitou, ela 
pode conduzir “atividades especiais aprovadas pelo 
Presidente”, incluindo, mas não se limitando a, ações 
secretas, ou seja, “atividade (s) do governo dos EUA para 
influenciar condições políticas, econômicas ou militares 
no exterior, onde o papel do governo não seja aparente 
ou reconhecido publicamente”.38 

As operações secretas da CIA têm evoluído e se tornaram 
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Um contratado polonês usando um colete blindado em Al Tufail, Iraque. Junho de 2004.
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“ações militares”, na verdade operações paramilitares 
da agência. O propósito por trás do uso de operadores 
paramilitares, como no caso dos civis que acompanham a 
força, é o da eficácia e a eficiência. O seu uso libera recur-
sos militares e é um meio eficaz de coletar inteligência e 
influenciar o inimigo. Os operadores paramilitares da CIA, 
todos vestindo roupa civil na conduta de hostilidades, têm 
combatido praticamente em todos conflitos os internacio-
nais desde 1947, incluindo: o conflito coreano, a Guerra 
do Vietnã, as operações Desert Shield, Desert Storm, 
Enduring Freedom e mais recentemente, a Operação 
Iraqi Freedom.39

Os operadores paramilitares não satisfazem os requi-
sitos necessários para serem considerados legítimos 

combatentes. Não são membros de uma milícia ou 
organização de resistência porque não atendem os quatro 
critérios da definição. Da mesma forma, os operadores 
paramilitares não são membros das Forças Armadas nem 
podem ser incorporados na força por algum procedimento 
ou sanção. Sob ordem do Congresso, um indivíduo deve 
satisfazer um critério específico para ser membro das 
Forças Armadas dos EUA e se compromete, sob contrato, 
a certas obrigações.40 Diferentemente dos operadores 
paramilitares da CIA,  os membros das Forças Armadas 
são sujeitos à jurisdição mundial do Código Uniforme da 
Justiça Militar (Uniform Code of Military Justice).41

Sob a lei internacional, se um operador paramilitar 
não for um combatente, então é um civil, mas não um 
civil acompanhando a força, por três motivos separados 
e distintos: 

• O governo dos EUA não declara que operadores 
paramilitares sejam civis acompanhando a força, já que 
não lhes concede cartões apropriados de identificação 
nesse sentido. 

• Os operadores paramilitares não desempenham as 
funções tradicionais de civis acompanhando a força, 
como no apoio a sistemas ou suprimento. 

• O propósito de um operador paramilitar é de tomar 
parte ativa ou direta em hostilidades, contrariando a proi-
bição claramentee mencionada na lei da guerra. 

Como um civil dentre a população geral, um ope-
rador paramilitar que participa em hostilidades por-
tando armas pode ser punido por esse mesmo motivo: 
“Qualquer um cuja condição é reconhecida como 
sendo membro das Forças Armadas tem o direito de ser 
tratado como prisioneiro de guerra no evento em que 
for capturado; quem portar armas, sem poder valer-
se dessa condição, será abandonado para entender-se 
com o inimigo e com os seus tribunais militares, caso 
seja capturado.”42

Os operadores paramilitares que tomarem parte 
ativa e direta em hostilidades são combatentes ile-
gítimos; ou seja, civis cometendo atos considerados 
ilegais de guerra em um conflito internacional armado. 
Como combatentes ilegítimos, eles têm direito a 
alguma proteção caso sejam capturados pelo inimigo? 
A resposta simples é que são bem poucas. Os operado-
res paramilitares não recebem a condição de POW. Ao 
invés disso, os direitos legais outorgados a operadores 
paramilitares são apenas de procedimento. Eles têm 
o direito de ser julgados por “um tribunal imparcial 
e regularmente constituído que respeite os princípios 
geralmente reconhecidos de um processo judicial 
general.”43 Estes direitos incluem, no mínimo: 

• O direito de saber do que estão sendo acusados 
formalmente. 

• O direito de ser considerados inocentes até ser 
provado o contrário. 

• O direito de ser representados por um advo-
gado. 

• O direito de não ser julgados duas vezes pelo 
mesmo crime (duplo risco). 

 Os operadores paramilitares poderiam ser julga-
dos pelo sistema jurídico do inimigo por violações 
criminosas domésticas decorrentes de atos de guerra.  
O assassinato de um soldado inimigo, por exemplo, 
constituiria uma violação da lei doméstica. Também, 
operadores paramilitares poderiam ser julgados por 
perfídia, uma violação da lei internacional.44 Entre 
outras coisas, a perfídia inclui matar traiçoeiramente, 
ferir ou capturar um inimigo fingindo ser um civil 
ou um não combatente. Ou seja, um indivíduo que 
intencionalmente finge ter a condição civil enquanto 
conduz operações militares pode ser julgado por violar 
a lei internacional, não obstante se a ação é tida como 
uma de violação de lei doméstica. 

O uso de operadores paramilitares na condução 
de operações militares durante um conflito armado 
internacional parece violar a lei internacional. Mas a 
questão é se viola também a lei dos EUA. Os tribunais 
americanos têm tido pouca oportunidade para lidar 
com o assunto de civis que tenham cometidos atos 
hostis durante um conflito armado, porque os tribunais 
dos EUA normalmente não exercem jurisdição sobre 

Sob a lei internacional, se qualquer civil 
comete um ato hostil; ou seja, participa 

ativa ou diretamente das hostilidades, 
esse civil fica sujeito a ser atacado. Além 
disso, caso o mesmo civil seja capturado, 

poderá ser julgado por tais atos hostis. 
O efeito desta regra é claro: um civil 

acompanhando a força que engaja em 
um ato hostil recebe pouca proteção, 

tanto em relação aos ataques inimigos, 
quanto ao julgamento por atos de guerra.
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crimes cometidos fora das fronteiras dos EUA (onde 
a maioria das guerras da nação tem sido travada). 

Mesmo existindo a jurisdição, a pergunta quase 
nunca tem sido apresentada perante um tribunal, 
porque os EUA, historicamente, têm proporcionado 
aos capturados toda a proteção que se concede aos 
prisioneiros de guerra, a não ser que um tribunal com-
petente (conhecido como um Tribunal Artigo 5) deter-
mine o contrário.45  Se o Tribunal Artigo 5 determina 
que a pessoa em questão é um combatente ilegítimo 
− um civil cometendo um ato de guerra, por exemplo 
− essa pessoa não terá a condição de POW.46 

Em um caso em particular, porém, as tribunal 
americanas exerceram a jurisdição porque os atos 
hostis ocorreram em território americano. Nesse caso 
(Ex Parte Quirin), ouvido e decidido pela Supremo 
Tribunal dos EUA em meio à II GM, a condição de 
prisioneiro de guerra foi negada ao acusado.47 Em 
junho de 1942, oito sabotadores nazistas vieram aos 
EUA trazendo explosivos, fuzis e dispositivos incen-
diários para destruir instalações-chave de ferrovias, 
fábricas de alumínio, usinas de energia, pontes e 
eclusas. O plano, idealizado pelo próprio Adolf Hitler, 
era “para demonstrar a vulnerabilidade da América e 
o alcance do poder nazista”.48 A equipe de elementos 
nazistas infiltrou-se nos EUA e adotou vestimentas 

civis, mas por meio de uma série de erros dignos de 
comédia, foram capturados por agentes do FBI em 
poucos dias. 

Em julho de 1942, o Presidente Franklin D. Roose-
velt nomeou uma comissão militar para julgar os sabo-
tadores nazistas por, entre outros crimes, violações 
da lei da guerra por terem agido como beligerantes 
ilegítimos. Estes apelaram Supremo Tribunal dos EUA 
que decidiu que a conduta dos sabotadores era uma 
violação da lei da guerra e, sendo assim, não se lhes 
aplicava nem a proteção como prisioneiros de guerra 
ou a imunidade como combatentes. O Presidente do 
Tribuanl Harlan Fisk Stone escreveu para a Tribunal: 
“Por passar por nossas fronteiras com tais propósitos 
sem (vestirem) uniformes ou outro emblema que os 
identificasse como beligerantes (combatentes), ou por 
terem se livrado de tal identificação após a entrada, 
esses inimigos se tornam beligerantes ilegítimos, 
sujeitos ao julgamento e à punição.”49

A decisão da Tribunal e não apenas decretou que 
os sabotadores nazistas perdessem a condição de 
prisioneiros de guerra, mas que também fossem jul-
gados por atos de guerra. A sua decisão foi muito mais 
expansiva: indivíduos que se vestem como civis para 
engajar o inimigo violam tanto a lei das nações, como 
codificada na lei da guerra, como a lei dos EUA. A 
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Prisioneiros de guerra nazistas alemães durante a II GM. Fotos dos cinco sabotadores nazistas executados em agosto de 1942. 
São eles: Werner Thiel, Richard Quirin, Heinrich Harm Heich, Edward John Kerling e Herbert Hans Haupt (no sentido horário, à 
partir do canto superior esquerdo).
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Tribunal declara, “Este preceito da lei da guerra tem 
sido reconhecido tanto aqui como no exterior e geral-
mente aceito pelas autoridades da lei internacional, 
portanto concluímos que deva ser considerado como 
regra ou princípio da lei da guerra reconhecida por 
este governo.”50 

O escopo da decisão da Tribunal tem duas ramifica-
ções: o inimigo pode julgar americanos que usem roupa 
civil para conduzir operações militares, por violarem a 
lei da guerra, não obstante se a conduta foi em violação 
da lei doméstica do inimigo e os mesmos indivíduos 
seriam sujeitos, legalmente e com pouca proteção, à lei 
doméstica do país que os capturou.51 

Em resumo, conduzir hostilidades em trajes civis é um 
crime de guerra — a perfídia. Em sua essência, esta é a 
negação intencional do princípio da distinção. Muitos estu-
diosos da lei da guerra concluem que “qualquer tendência 
contra o discernimento da distinção deve ser sancionado 
severamente pela comunidade internacional; senão o sis-
tema inteiro baseado no conceito da distinção ruirá.”52  

A Liderança nos Níveis Tático e 
Estratégico

A obrigação de proteger os civis acompanhando a força 
é principalmente do comandante tático. A teoria por trás 
dessa obrigação é que, no nível unidade, o comando tem 

o maior controle sobre quais operações estarão engajados 
os civis que acompanharem a força. O comandante pode 
então controlar a aparência e tarefas dos civis. Ainda 
assim, a obrigação internacional persiste: a participação 
ativa ou direta, em atividades de combate, de civis que 
acompanham a força, é proibida. 

Na ausência de um guia específico que claramente 
defina essa conduta, os comandantes táticos devem apli-
car o senso comum: “Civis podem apoiar e participar de 
atividades militares contanto que não estejam integrados 
às operações de combate.”53 A Doutrina Combinada 
apóia esta proposta posição.54 Outrossim, a política 
da Marinha é também paralela a esta determinação, 
definindo mais precisamente a conduta que caracteriza 
a proibida participação direta ou ativa como sendo “o 
apoio de civis àqueles que estão participando na batalha 
ou apoiando diretamente ações de combate e o trabalho 
militar realizado por civis em meio a um engajamento 
continuado”.55 A Equipe de Trabalho da Lei da Guerra 
(Law of War Working Group) do Departamento de 
Defesa dos EUA tem oferecido uma ampla reafirmação 
desse enunciado: “Um civil acompanhando as Forças 
Armadas em campanha não pode se engajar, nem pode 
ser ordenado a se engajar, em atividades inconsistentes 
com a sua condição de civil.”56 O Exército ou a Força 
Aérea, porém, parecem aceitar a noção de que civis 

Militares e contratados civis reagem a uma emboscada das forças de anticoalizão durante o deslocamento de um comboio 
através de Bagdá, 26 de maio de 2004. 
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podem, e de fato desempenham, “funções em apoio direto 
a operações militares (assim sendo) tornando-se sujeitos 
ao ataque direto e intencional”.57 Potencialmente, esse 
posicionamento entra em choque com a lei internacio-
nal: civis que cruzam a linha da “participação direta ou 
ativa” podem ser atacados e sujeitos a serem julgados 
por crimes, caso capturados e sua conduta pode também 
violar a lei internacional. 

Em sua tese, “Contratados no Campo de Batalha: A 
Distinção é a Diferença”, Paul E. Kantwell conclui cor-
retamente que “à medida que a tendência de substituir 
tropas uniformizadas por civis continua, os EUA devem 
avaliar as obrigações para com esses civis sob o princí-
pio da distinção”.58 Sem mais diretrizes nesse sentido, 
o máximo que um comandante tático pode fazer para 
proteger os civis que acompanham a força é assegurar-
se, dentro do possível, que eles não fiquem expostos aos 
riscos; que eles tenham a aparência de civis; e que eles 
compreendam que quanto mais se envolverem na execu-
ção de operações de combate, mais tênues serão as suas 
proteções após a sua captura. 

Chegou a hora dos líderes militares lidarem com 
este assunto fundamental no nível do desenvolvimento 
de política, antes da execução tática de futuras opera-
ções. Se a política dos EUA foca apenas na aparência, 
os líderes militares nunca irão encarar o assunto de 

política mais abrangente. Durante as operações mili-
tares, qual o tipo de conduta proibida aos civis que 
acompanhem a força? A contra-partida é clara, assim 
como o dilema. Se a conduta dos civis for controlada a 
ponto de se adaptar à lei internacional, muitas de suas 
atuais responsabilidades passarão para os militares. A 
privatização e a contratação de terceiros, mesmo que 
eficaz e eficiente, será reduzida. Tal medida, porém, 
exigiria pelo menos uma mudança parcial nas atuais 
tendências do pensamento militar dos EUA. 

Se os líderes militares precisam encarar as con-
siderações das políticas dos civis acompanhando a 
força, então os mesmos terão que criar uma política 
para os operadores paramilitares. Diferentemente dos 
civis acompanhando a força, o comandante tático não 
é diretamente responsável pelos operadores parami-
litares. Os comandantes militares não controlam a 
aparência ou as tarefas dos operadores paramilitares, 
que geralmente respondem a outras agências dos EUA. 
Contudo, o perigo de misturar os civis acompanhando 
a força com os operadores paramilitares é real: os 
operadores paramilitares cruzam a linha de distinção 
entre civis e combatentes. Eliminar essa linha leva 
a dois resultados potencialmente indesejáveis para 
todos os civis, em particular para os que acompanham 
a força. Estes se tornam legítimos alvos e, se forem 
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Contratados civis em Fallujah, Iraque, entram na cidade através do check point 2, após serem adequadamente identificados e 
inspecionados. Dezembro de 2004.
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capturados, ficam sujeitos ao julgamento criminal. Se 
os inimigos dos EUA não puderem distinguir entre 
estes dois grupos de civis durante a captura, poderão 
escolher negar a todos os civis, incluindo os que estão 
acompanhando a força, a condição de prisioneiros de 
guerra e julgar a todos como criminosos de guerra, 
ou domésticos. 

Se os EUA usarem civis não uniformizados para 
conduzirem operações militares, o inimigo poderá não 
conseguir − ou escolherá não conseguir − distinguir 
o civil acompanhando a força do operador paramili-
tar. Ausente a habilidade de fazer essa distinção, o 
inimigo ficará com duas alternativas de ataque: não 
engajar quaisquer civis, mesmo que alguns estejam 
engajando as suas forças, ou engajar todo civil ini-

migo no campo de batalha. Esta última escolha será 
provavelmente a que prevalecerá. Assim sendo, por 
suas próprias ações, os EUA invalidaram o conceito 
da distinção. Interpelado a defender a sua conduta, o 
inimigo provavelmente citará a violação dos EUA do 
princípio da distinção e exigirá o legitimo direito à 
sua autodefesa. 

Os casos do inimigo conduzindo o julgamento 
criminal de um civil capturado que acompanhava a 
força no campo de batalha e o julgamento do opera-
dor paramilitar que não tinha condição legítima, são 
igualmente problemáticos. Na teoria, um inimigo 
deve conduzir um Tribunal Artigo 5 para determinar 
a condição de um civil, em caso de dúvida. Infeliz-
mente, o civil acompanhando a força poderá ter que 
encarar a evidência de que esteve engajado em hos-
tilidades diretas ou ativas − proximidade ao conflito; 
participação em operações militares durante as quais 
os combatentes ilegítimos (operadores paramilitares) 
estavam envolvidos; e os EUA terem abandonado o 
princípio da distinção. Isso poderia resultar em julga-
mentos criminais de civis acompanhando a força, ou, 
pior ainda, o tratamento de civis como combatentes 
ilegítimos. 

A justificativa oferecida pelo inimigo para as suas 
ações seria clara e direta: As forças americanas não 
estão “conduzindo operações de acordo com as leis 
e os costumes da guerra”, portanto, não podem se 
beneficiar dessas leis e costumes.59 Se os EUA fossem 

fazer objeção ao tratamento de um civil capturado, 
o problema, sob o ponto de vista da comunidade 
internacional, seria um de credibilidade: os EUA 
estão dispostos a violar o princípio da distinção (pelo 
seu uso de operadores paramilitares da CIA durante 
operações militares) e ao mesmo tempo se queixam 
amargamente quando outro país viola o mesmo prin-
cípio (o uso por iraquianos de roupa civil: a milícia 
Fedayeen de Saddam).60

Não obstante os benefícios que possam ser alcan-
çados por meio do uso de operadores paramilitares, 
devemos cuidadosamente considerar os riscos asso-
ciados para os civis acompanhando a força e para a 
credibilidade dos EUA com relação ao acatamento 
da lei. Os comandantes todos os níveis, com a assis-
tência de seus juízes, devem agir para assegurar, no 
máximo possível, que os civis acompanhando a força 
não se tornem alvos e, caso capturados, não sejam 
julgados.  

Se os operadores paramilitares que se engajam em 
atividades de combate são designados para uma área 
de operações de um comandante, este deve assegurar 
que a sua cadeia de comando compreenda os riscos 
inerentes e o potencial de violações da lei da guerra 
associados com essa presença.61 Se os líderes estive-
rem dispostos a assumirem esses riscos, os comandan-
tes poderão então agir para minimizar o perigo para 
os civis não paramilitares. Uma avaliação de risco, 
apesar de ser uma medida temporária, pelo menos 
assegurará que a colocação de civis acompanhando a 
força dentro de uma área de operações seja feita com 
a conscientização dos perigos em potencial. 

O assunto com o qual os nossos líderes militares 
estratégicos terão que lidar é claro: a prática de mistu-
rar operadores paramilitares junto às forças militares 
americanas, especialmente civis acompanhando a 
força, em conflitos internacionais armados, é ilegal 
e sujeita os civis em questão a consideráveis peri-
gos. Como observado por um comentarista, os EUA 
“devem ter cuidado para manter uma bem delineada 
separação entre a CIA e o Departamento de Defesa 
quando forem integrar as operações no campo de 
batalha”.62

Durante o conflito internacional armado, líderes 
militares nacionais devem estabelecer uma regra 
clara que proíba a mistura de operadores paramili-
tares com forças militares tradicionais. Operações 
secretas podem ser eficazes e eficientes, resultando 
em benefícios para os interesses nacionais dos EUA, 
mas quando os EUA engajam em um conflito armado 
internacional, a lei da guerra, junto com suas regras 
e responsabilidades, entra em jogo. Uma vez ativada 
a lei da guerra, os EUA, como nação fundamentada 
nas regras da lei, devem acatá-la. 

Na ausência de um guia específico 
que claramente defina essa conduta, 

os comandantes táticos devem aplicar 
o senso comum: “Civis podem apoiar 

e participar de atividades militares 
contanto que não estejam integrados às 

operações de combate.”
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Revendo o Panorama
Voltando agora à situação hipotética dos dois civis 

capturados − um acompanhando a força e o outro 
sendo um operador paramilitar −  a pergunta é se eles 
terão as mesmas proteções que teve a soldado Lynch 
sob a lei internacional. Durante o Tribunal Artigo 5 
conduzido para determinar a condição de cada um 
deles, as respostas agora são mais claras. O operador 
paramilitar não é imune de ser um alvo nem de ser 
julgado criminalmente. Uma vez capturado, ele pode 
ser julgado como um criminoso doméstico (por assas-
sinato) ou como criminoso de guerra (por perfídia). 
Em ambos casos, o julgamento e a execução serão 
rápidos e certos. 

O civil acompanhando a força, por outro lado, 
não deverá ser especificamente atacado e, caso for 
capturado, deverá receber a condição de prisioneiro 
de guerra, a não ser que se possa comprovar que teve 
uma participação direta ou ativa nas hostilidades do 
momento. Certamente aparenta ser um civil: carrega 
um cartão oficial de identidade; não usa uniforme mili-
tar; não carrega arma. Com relação à tarefa realizada 
pelo civil, ele mantém um gerador em funcionamento. 
O Tribunal Artigo 5 focará sobre esta conduta quando 
determinar se a mesma constitui um papel ativo ou 
direto durante hostilidades. Neste caso, a resposta 

de praxe a essa determinação deve ser sem duvida 
um “não”. A ação do civil de manter um gerador em 
funcionamento não teve a intenção de causar (direta 
ou ativamente) algum dano ao pessoal ou ao equipa-
mento das forças armadas do inimigo. Mas o dilema 
persiste: o legítimo civil estava nas proximidades do 
combatente ilegítimo (o operador paramilitar).63

Nesta situação hipotética, os EUA estariam vio-
lando a lei por estarem usando combatentes ilegítimos. 
Violando este princípio fundamental de distinção, os 
EUA colocariam em risco a condição de qualquer civil 
americano. Por meio dessa aparente violação da lei da 
guerra ou, no mínimo, por sua atitude arrogante no uso 
de pessoal paramilitar, os EUA estariam aumentando 
os riscos para todos os membros da força. Em outros 
termos, a presunção da condição para muitos dos civis 
acompanhando as forças dos EUA sob a lei internacional 
poderá ser negada, se não for cancelada, pela violação 
intencional dos EUA do princípio da distinção. 

A conduta de uma nação durante a guerra expõe 
claramente o seu caráter coletivo. A conduta é julgada, 
em grande parte, pela sua aderência à lei da guerra. 
Nossos líderes militares não devem aprovar táticas 
operacionais que violem a lei da guerra. Quando 
usamos combatentes ilegítimos no campo de batalha, 
não obstante a vantagem tática que se acredita estar 

D
ep

ar
ta

m
en

to
 d

e 
D

ef
es

a

Dois helicópteros realizam segurança nas proximidades da Delegacia de Polícia onde um carro-bomba explodiu junto ao check 
point no acesso à Zona Internacional em Bagdá. Dezembro de 2004.
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e indubitável perda da liderança americana junto à 
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